








































Vrzea Grande/MT, 03 de janeiro de 2024.

CARLOS ALBERTO SIMES DE ARRUDA

DIRETOR PRESIDENTE DAE/VG

PORTARIA Nº 046/2024

O Superintendente de gesto de pessoas da Secretaria Municipal de Ad-

ministraço do Município de Vrzea Grande/MT, no uso de suas atribui-

ções legais;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder o benefício de Salrio Maternidade s servidoras abaixo

citadas, com base no Art. 16 da Lei nº 4.648/2020.

DAIANNY EVELLYN NEVES DE PAULA SANTOS, Servidora efetiva, ins-

crita sob a Matrícula Nº 146396, exercendo o cargo de PROFESSOR, lo-

tada na Secretaria Municipal EDUCAÇO, ULTURA, ESPORTE LAZER,

no período de 11.12.2023 a 07.06.2024;

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaço com efeitos

a partir da sua concesso.

Paço Municipal “Couto Magalhes”, Praça dos Três Poderes, em Vrzea

Grande-MT, 08 de janeiro de 2024.

Marcos Rodrigues da Silva

Superintendente de Gesto de Pessoas

ATO Nº 006/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município

de Vrzea Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais

e na conformidade com as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Or-

gnica Municipal e o que consta no Processo nº 936948/2024;

R E S O L V E:

EXONERAR a pedido Kedma Assis de Souza, matricula nº 130.373 do

cargo em Concurso de Técnico Suporte Administrativo Educacional,

da Secretaria Municipal de Educaço, Cultura, Esporte e Lazer com

efeito, a partir de 02 de janeiro de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhes”, Praça dos Três Poderes, em Vrzea

Grande, 08 de Janeiro de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 047/2024

O Superintendente de gesto de pessoas da Secretaria Municipal de Ad-

ministraço do Município de Vrzea Grande/MT, no uso de suas atribui-

ções legais;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício de Licença para Acompanhamento de Fa-

miliar com ônus, com base no Art. 94 da Lei Nº 3.797/2012, aos seguin-

tes servidores:

IVONE AUGUSTA GOMES, Servidor (a) efetivo (a), inscrito sob a Matrí-

cula N° 20552, exercendo o cargo de AUX. DE SERVICOS GERAIS (a),

lotado (a) na Secretaria Municipal de EDUCAÇO, CULTURA ESPORTE

LAZER no período de 30.10.2023 a 02.12.2023;

LOURDES FATIMA DOS SANTOS, Servidor (a) efetivo (a), inscrito sob a

Matrícula N° 28131, exercendo o cargo de AGENTE DE SEGURANCA E

MANUTENC (a), lotado (a) na Secretaria Municipal de EDUCAÇO, CUL-

TURA ESPORTE LAZER no período de 12.12.2023 a 19.12.2023;

ROSANA JOSE DE FRANCA CASTRO, Servidor (a) efetivo (a), inscrito

sob a Matrícula N° 82014, exercendo o cargo de PROFESSOR (a), lotado

(a) na Secretaria Municipal de EDUCAÇO, CULTURA ESPORTE LAZER

no período de 09.11.2023 a 06.05.2024;

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaço com efeitos

a partir da sua concesso.

Paço Municipal “Couto Magalhes”, Praça dos Três Poderes, em Vrzea

Grande-MT, 08 de Janeiro de 2024.

Marcos Rodrigues da Silva

Superintendente de Gesto de Pessoas

PORTARIA Nº 034/CPSPAD/SAD/2024

O Secretrio Municipal de Administraço, no uso das atribuições que lhe

so conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e Decreto nº 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para concluso dos

trabalhos da Comisso de Sindicncia e Processos Administrativos Disci-

plinares, designada pela Portaria nº 007/2023, de 05 de janeiro de 2023,

do Secretrio Municipal de Administraço, publicada no Jornal Oficial dos

Municípios, em 11 de janeiro de 2023, pag. 665, e devidamente designa-

dos pela Portaria nº 540/2021, objeto do processo administrativo discipli-

nar nº 053/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Vrzea Grande, 08 de janeiro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretrio Municipal de Administraço

LEI Nº 5.206/2023

Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentrias – LDO para a elaboraço da Lei Orçamentria do Município de Vrzea Grande – MT do exercício finan-

ceiro de 2024, e d outras providências.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito de Vrzea Grande, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Cmara Municipal aprovou e ele sanciona

a seguinte Lei Municipal:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇES PRELIMINARES

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no inciso II, do §2º, do art. 165, da Constituiço da República Federativa do Brasil, e na Lei

Nacional Complementar n°. 101/2000, as diretrizes orçamentrias do município para o exercício de 2024, compreendendo:

I - as metas e prioridades da administraço municipal extraídas do Plano Plurianual 2022 - 2025, incluindo as metas fiscais;
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II - a estrutura e organizaço dos orçamentos;

III - as diretrizes gerais para elaboraço, execuço e acompanhamento do orçamento do município e suas alterações;

IV - as condições e exigências para a transferência de recursos s entidades públicas e privadas;

V - as disposições relativas  dívida pública municipal, e operações de crédito;

VI - as disposições relativas s despesas do município com pessoal e encargos sociais;

VII - as disposições sobre alterações na legislaço tributria do município para o exercício correspondente;

VIII - as disposições sobre precatórios judiciais;

IX - a definiço de critérios para novos projetos;

X - a definiço de despesas consideradas irrelevantes;

XI - das disposições sobre os fundos especiais;

XII - as condições para custeio de despesas de competência de outro ente da federaço;

XIII - os critérios para controle de custos e avaliaço de resultados dos projetos e programas municipais;

XIV - o incentivo a participaço popular e ao controle social; e

XV - as disposições gerais.

Pargrafo único: integram, ainda, esta Lei Municipal, o Anexo de Metas e Prioridades (Anexo I), o Anexo de Metas Fiscais (Anexo II) e o Anexo de

Riscos Fiscais (Anexo III), em conformidade com o que dispõem os §§§ 1º, 2º e 3º, do art. 4º, da Lei Nacional Complementar nº 101/2000.

CAPÍTULO II

PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º O Projeto de Lei Orçamentria para o exercício financeiro de 2024 dever ser compatível com o Plano Plurianual 2022 – 2025.

§1º As prioridades da administraço pública municipal para o exercício de 2024 tero precedência na alocaço dos recursos no projeto de Lei Orçamen-

tria, atendidas as despesas com obrigaço constitucional e legal e as essenciais para a manutenço e o funcionamento dos órgos e entidades.

§2º Os valores constantes no anexo de que trata este artigo, possuem carter indicativo e no normativo, sendo passível de atualizaço pela Lei Orça-

mentria Anual – LOA 2024.

§3º Ser incluída no projeto da Lei Orçamentria a previso de recursos decorrentes de operações de crédito e de convênios com outras esferas de

Governo, desde que os pleitos estejam protocolizados até a data de 31 de agosto de 2024.

§4º As ações decorrentes das metas e prioridades da LDO 2024 tero precedência na alocaço de recurso na LOA 2024 e na sua execuço, no se

constituindo, todavia, em limite a programaço das despesas.

Art. 3º As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primrio, nominal e montante da dívida pública para os exercícios de 2022 a 2025, de que trata

o art. 4º, da Lei Nacional Complementar nº 101/2000, so as identificadas no Anexo II desta lei.

I - Demonstrativo I - Metas Anuais;

II - Demonstrativo II - Avaliaço do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

III - Demonstrativo III - Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

IV - Demonstrativo IV - Evoluço do Patrimônio Líquido;

V - Demonstrativo V - Origem e Aplicaço dos Recursos Obtidos com a Alienaço de Ativos;

VI - Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdencirias do RPPS;

VII - Demonstrativo VI.a - Projeço Atuarial do RPPS;

VIII - Demonstrativo VII - Estimativa e Compensaço da Renúncia de Receita;

IX - Demonstrativo VIII - Margem de Expanso das Despesas Obrigatórias de Carter Continuado;

X - Anexo VI - Demonstrativo da Receita Corrente Liquida;

XI - Anexo VII - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências;

XII - Anexo VIII - Demonstrativo da Origem e Destinaço dos Recursos;

XIII - Anexo IX - Relatório sobre Projetos em Execuço e Despesas com Conservaço do Patrimônio Público;

XIV - Anexo X - Demonstrativo das Metas Físicas e Fiscais por Ações; e

XV - Anexo XI - Relatório das Metas e Prioridades das Despesas por Programas.

CAPITULO III

ESTRUTURA E ORGANIZAÇO DOS ORÇAMENTOS

Seço I

Conceitos gerais

Art. 4° Para efeito desta Lei, entende-se por:
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I - Programa: o instrumento de organizaço da aço governamental visando a concretizaço dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicado-

res estabelecidos no plano plurianual;

II - Atividade: um instrumento de programaço para alcançar o objetivo de um programa envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo

contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessrio  manutenço da aço de governo;

III - Projeto: um instrumento de programaço para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das

quais resulta um produto que concorre para a expanso ou aperfeiçoamento da aço de governo;

IV - Operaço Especial: as despesas que no contribuem para a manutenço, expanso ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais no

resulta um produto, e no gera contraprestaço direta sob a forma de bens ou serviços;

V - Unidade Orçamentria: o menor nível da classificaço institucional, agrupada em órgos orçamentrios, entendidos estes como os de maior nível da

classificaço institucional;

VI - Concedente: o órgo ou a entidade da administraço pública direta ou indireta responsvel pela transferência de recursos financeiros, inclusive os

decorrentes de descentralizaço de créditos orçamentrios;

VII - Convenente: o órgo ou a entidade da administraço pública direta ou indireta dos governos federal, estaduais, municipais, e as entidades privadas,

com os quais a Administraço Municipal pactue a transferência de recursos financeiros, inclusive quando decorrentes de descentralizaço de créditos

orçamentrios entre órgos e entidades federais constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;

VIII - Transferência Voluntria: a entrega de recursos corrente, ou de capital a outro ente da federaço, a título de cooperaço, auxilio ou assistência

financeira, que no decorra de determinaço constitucional ou legal;

IX - Descentralizaço de Créditos Orçamentrios: a transferência de créditos constantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, no mbito do

mesmo órgo ou entidade ou entre estes;

X - Receita Ordinria: aquelas previstas para ingressarem no caixa da unidade gestora de forma regular, seja pela competência de tributar e arrecadar,

seja por determinaço constitucional no partilhamento dos tributos de competência de outras esferas de governo;

XI - Execuço Física: a autorizaço para que o contratado realize a obra, forneça o bem ou preste o serviço;

XII - Execuço Orçamentria: o empenho e a liquidaço da despesa, inclusive sua inscriço em restos a pagar, e;

XIII - Execuço Financeira: o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar j inscritos.

§1° Cada programa identificar as ações necessrias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais especifi-

cando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentrias responsveis pela realizaço da aço.

§2° Cada atividade, projeto e operaço especial identificar a funço e a subfunço s quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria n°

42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gesto.

§3° As categorias de programaço de que trata esta Lei sero identificadas no projeto de lei orçamentria e na respectiva Lei por programas e respecti-

vos projetos, atividades ou operações especiais, com indicaço do produto, da unidade de medida e da meta física.

§4º O produto e a unidade de medida a que se refere o §3º devero ser os mesmos especificados para cada aço constante do Plano Plurianual 2022/

2025.

§5º As metas físicas sero indicadas em nível de subtítulo e agregadas segundo os respectivos projetos, atividades ou operações especiais.

§6º As atividades com a mesma finalidade de outras j existentes devero observar o mesmo código, independentemente da unidade executora.

§7º Cada projeto constar somente de uma esfera orçamentria e de um programa.

§8º A subfunço, nível de agregaço imediatamente inferior  funço, dever evidenciar cada rea da atuaço governamental, ainda que esta seja via-

bilizada com a transferência de recursos a entidades públicas e privadas.

Art. 5º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreendero a programaço dos poderes do município, seus fundos, órgos, autarquias, in-

clusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo poder público municipal, bem como das empresas públicas, sociedades de economia mista e

demais entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam recursos do

tesouro municipal.

Art. 6° Na Lei Orçamentria Anual, que apresentar conjuntamente a programaço dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em consonncia com

os dispositivos da Portaria n° 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gesto e da Portaria Interministerial n° 163, de 04 de maio de

2001, a discriminaço da despesa ser apresentada por unidade orçamentria, detalhada por categoria da programaço em seu menor nível, com suas

respectivas dotações, especificando a esfera orçamentria, o grupo de natureza de despesa, a modalidade de aplicaço, o elemento de despesa, o

identificador de uso, o grupo de destinaço de recursos e a especificaço das destinações de recursos.

§1º A esfera orçamentria tem por finalidade identificar se o orçamento é fiscal (F), da seguridade social (S) ou de investimento das empresas estatais

(I).

§2º A despesa, discriminada por unidade orçamentria, ser detalhada por categoria de programaço até ao nível de modalidade de aplicaço.

§3º Fica autorizada a transposiço, remanejamento ou a transferência de recurso de uma categoria de programaço para outra de uma fonte de recurso

para outra e de um órgo para outro.

§4º Nos grupos de natureza de despesa, ser observado o seguinte detalhamento:

I - pessoal e encargos sociais - 1;

II - juros e encargos da dívida - 2;
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Ill - outras despesas correntes - 3;

IV - investimentos - 4;

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes a constituiço ou aumento de capital de empresas – 5; e

VI - amortizaço da dívida - 6.

§5º A Reserve de Contingência, prevista no art. 22, desta Lei Municipal, ser identificada pelo digito "9", no que se refere ao grupo de natureza de

despesa.

§6° Nenhuma aço poder conter, simultaneamente, dotações destinadas a despesas financeiras e primrias.

§7° A modalidade de aplicaço destina-se a indicar se os recursos sero aplicados:

I - mediante transferência financeira:

a) A outras esferas de Governo, seus órgos, fundos ou entidades; ou

b) Diretamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituições; ou

II - diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentrio, ou por outro órgo ou entidade no mbito do mesmo nível de Governo.

§8° O orçamento fiscal, da seguridade social e de investimentos discriminaro a despesa, no mínimo, por elemento de despesa, conforme art. 15, da

Lei Nacional n°. 4.320/1964.

§9° E vedada  execuço orçamentria com modalidade de aplicaço indefinida.

§10. As receitas sero escrituradas de forma que se identifique a arrecadaço segundo as naturezas de receita e o identificador de uso, o grupo de

destinaço de recursos e a especificaço das destinações de recursos.

Art. 7° O Projeto de Lei Orçamentria que o Poder Executivo encaminhar  Cmara Municipal, ser composto de:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentrios consolidados, incluindo os complementos referenciados nos arts. 2° e 22, incisos III, IV e pargrafo único, da Lei Nacional n°.

4.320/1964;

III - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

IV - discriminaço da legislaço da receita e da despesa, referente aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, e;

V - anexo do Orçamento de Investimento a que se refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituiço da República Federativa do Brasil, na forma definida

nesta Lei Municipal.

Pargrafo único: integraro a consolidaço dos quadros orçamentrios a que se refere o inciso II deste artigo, os seguintes demonstrativos:

I - Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, conforme o Anexo 1, da Lei Nacional n°. 4.320/1964;

II - Receita por Categorias Econômicas, conforme o Anexo 2, Lei Nacional n°. 4.320/1964;

III - Natureza da Despesa por Categorias Econômicas, conforme o Anexo 2, da Lei Nacional n°. 4.320/1964;

IV - Funções e Subfunções de Governo, conforme o Anexo 5, da Lei Nacional n°. 4.320/1964;

V - Programa de Trabalho de Governo, conforme o Anexo 6, Lei Nacional n°. 4.320/1964;

VI - Programa de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas, por Projetos, Atividades e Operações Especiais, confor-

me o Anexo 7, da Lei Nacional n°. 4.320/1964;

VII - Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e Programas conforme o Vínculo com os Recursos, conforme o Anexo 8, da Lei Nacional n°.

4.320/1964;

VIII - Demonstrativo da Despesa por rgos e Funções, conforme o Anexo 9, da Lei Nacional n°. 4.320/1964;

IX - Demonstrativo da Evoluço da Receita, conforme art. 22, Inciso III, da Lei Nacional n°. 4.320/1964 e art. 12, da Lei Nacional Complementar n° 101/

2000;

X - Demonstrativo da Evoluço da Despesa, conforme art. 22, Inciso III, da Lei Nacional n°. 4.320/1964;

XI - Planilha de Identificaço dos Projetos, Atividades e Operações Especiais por Categoria de Programaço com identificaço da Classificaço Institu-

cional, Funcional Programtica, Categoria Econômica, Diagnóstico situacional do Programa, Diretrizes, Objetivos, Metas Físicas e indicaço das fontes

de financiamento;

XII - da descriço sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais finalidades com a respectiva legislaço;

XIII - demonstrativo da aplicaço dos recursos na manutenço e desenvolvimento do ensino nos termos dos arts. 70 e 71 da Lei Nacional n° 9.394/1996;

XIV - demonstrativo da aplicaço dos recursos referentes ao Fundo de Manutenço e Desenvolvimento da Educaço Bsica e Valorizaço dos Profissi-

onais da Educaço - FUNDEB;

XV - demonstrativo da receita corrente líquida com base no art. 2º, inciso IV, da Lei Nacional Complementar n°. 101/2000;

XVI - demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do disposto no art. 169 da Constituiço da República Federativa do Brasil e na

Lei Complementar Federal nº. 101/2000; e

XVII - demonstrativo da aplicaço dos recursos reservados  saúde de que trata a Emenda Constitucional Federal n° 29.
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Art. 8º A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentria conter:

I - exposiço circunstanciada da situaço econômico-financeira, documentada com demonstraço da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos es-

peciais, restos a pagar e outros compromissos financeiros exigíveis; e

II - justificativa da estimativa e fixaço, respectivamente, dos principais agregados da receita e despesa.

CAPITULO IV

DIRETRIZES PARA ELABORAÇO E EXECUÇO

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇES

Seço I

Diretrizes gerais

Art. 9º A estimativa da receita e a fixaço da despesa, constante do projeto de lei orçamentria sero elaboradas a preços correntes do exercício a que

se refere.

Art. 10. A abertura de créditos suplementares e especiais depender da existência de recursos disponíveis para a despesa e ser precedida de justifi-

cativa do cancelamento e do reforço das dotações, nos termos da Lei Nacional n°. 4.320/1964.

Art. 11. Na programaço da despesa, no podero ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos.

Art. 12. A Lei Orçamentria somente contemplar dotaço para investimentos com duraço superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver con-

tido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua incluso.

Seço II

Equilíbrio entre receitas e despesas

Art. 13. A elaboraço do projeto, a aprovaço e a execuço da lei orçamentria sero orientadas no sentido de alcançar supervit primrio necessrio

a garantir uma trajetória de solidez financeira da administraço municipal.

Seço III

Incentivo a participaço popular

Art. 14. O projeto de lei orçamentria anual, relativo ao exercício de 2024 deve assegurar o controle social e a transparência na execuço do orçamento:

I - o princípio do controle social implica assegurar a todo cidado a participaço na elaboraço e no acompanhamento do orçamento; e

II - o princípio de transparência implica, além da observaço do princípio constitucional da publicidade, a utilizaço dos meios disponíveis para garantir

o efetivo acesso dos munícipes s informações relativas ao orçamento.

Art. 15. Ser assegurada aos cidados a participaço no processo de elaboraço e fiscalizaço do orçamento, através da definiço das prioridades de

investimentos de interesse local, mediante regular processo de consulta.

Seço IV

Critérios e formas de limitaço de empenho

Art. 16. Na ocorrência das circunstncias estabelecidas no caput, do art. 9°, e no inciso ll, do § 1°, do art. 31, da Lei Nacional Complementar n°. 101/

2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procedero  respectiva limitaço de empenho e de movimentaço financeira.

§1º O montante da limitaço a ser procedida por cada Poder referido no caput deste artigo ser estabelecido de forma proporcional  participaço de

cada um na base contingencivel.

§2º Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do município e as despesas destinadas ao paga-

mento dos serviços da dívida.

§3º No caso de limitaço de empenhos e de movimentaço financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-se- preservar as despesas abaixo

hierarquizadas:

I - com pessoal e encargos patronais, e;

II - com a conservaço do patrimônio público, conforme prevê o disposto no art. 45, da Lei Nacional Complementar n°. 101/2000.

§4º Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo comunicar ao Poder Legislativo o montante que lhe caber tornar

indisponível para empenho e movimentaço financeira.

Seço V

Incluso de novos projetos e conservaço do patrimônio público

Art. 17. Observadas as prioridades a que se refere o art. 3º desta Lei, a Lei Orçamentria ou as de créditos adicionais, somente incluiro novos projetos

e despesas obrigatórias de duraço continuada, a cargo da Administraço Direta, das autarquias, dos fundos especiais, fundações, empresas públicas

e sociedades de economia mista, se:

I - houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento;

II - estiverem preservados os recursos necessrios  conservaço do patrimônio público;

III - estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; e
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IV - os recursos alocados destinarem a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de crédito, com objetivo de concluir etapas de

uma aço municipal.

Seço VI Definiço das despesas consideradas irrelevantes

Art. 18. Para os efeitos do art. 16, da Lei Nacional Complementar n°. 101/2000, entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo

valor no ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II, do art. 24, da Lei Nacional n°. 8.666/1993, nos casos, respectivamente, de obras

a serviços de engenharia e de outros serviços e compras.

Seço VII Destinaço de recursos para entidades públicas e privadas

Art. 19.  vedada a incluso, na lei orçamentria e em seus créditos adicionais, de quaisquer recursos do Município, para clubes, associações de servi-

dores e de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza

continuada de atendimento direto ao público nas reas de assistência social, saúde, educaço ou cultura ou que estejam registradas no Conselho Naci-

onal de Assistência Social - CNAS.

§1º Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade privada sem fins lucrativos dever apresentar declaraço de funciona-

mento regular nos últimos dois anos emitida no exercício de 2024 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

§2º As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, submeter-se-o  fiscalizaço do Poder Executivo com a

finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§3º Sem prejuízo da observncia das condições estabelecidas neste artigo,  incluso de dotações na Lei Orçamentria e sua execuço, dependero,

ainda de:

I - publicaço, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concesso de auxílios, prevendo-se clusula de reverso no caso de desvio de

finalidade; e

II - identificaço do beneficirio e do valor transferido no respectivo convênio.

§4º A concesso de benefício de que trata o caput deste artigo dever estar definida em lei específica.

Seço VIII Autorizaço para custeio de despesas de competência da unio e do estado

Art. 20. O custeio de despesas de competência de outro ente da federaço poder ocorrer somente em caso de convênio estabelecido previamente, e

restrito aos termos estabelecidos.

Seço IX

Destinaço de reserva de contingência

Art. 21. A Lei Orçamentria conter dotaço para reserva de contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor até

2% (dois por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2024, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e

eventos fiscais imprevistos.

Seço X Normas para controle de custos e avaliaço de resultado

Art. 22. A partir do exercício financeiro de 2024, o sistema orçamentrio ser organizado em centros de resultados definidos a partir da estrutura orga-

nizacional, com informações sobre os resultados previstos e os custos incorridos, por projeto ou atividade.

§1º A estrutura organizacional contemplar todas as reas necessrias  produço dos bens ou serviços (produtos) de responsabilidade da unidade

municipal.

§2º As reas definiro as metas de resultado a serem alcançadas em cada exercício, em desdobramento s metas estratégicas, visando o alcance dos

objetivos definidos no Plano Plurianual Municipal.

§3º As iniciativas sero desdobradas e executadas de modo a evidenciar as ações relevantes e propiciar resultados eficazes.

CAPÍTULO V DISPOSIÇES RELATIVAS  DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 23. A Lei Orçamentria garantir recursos para pagamento da despesa decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a previdência social.

Art. 24. O projeto de Lei Orçamentria Anual poder incluir, na composiço da receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito,

respeitados os limites estabelecidos no inciso III, do art. 167, da Constituiço da República Federativa do Brasil.

Pargrafo único: a Lei Orçamentria Anual dever conter demonstrativos especificando, por operaço de crédito, as dotações a nível de projeto e ativi-

dades financiados por estes recursos.

Art. 25. A Lei Orçamentria Anual poder autorizar a realizaço de operações de crédito por antecipaço de receita, desde que observado o disposto

no art. 38, da Lei Nacional Complementar n°. 101/2000.

CAPITULO VI

DISPOSIÇES RELATIVAS S DESPESAS

DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 26. No exercício financeiro de 2024, as despesas com pessoal dos Poderes Executivos e Legislativo observaro as disposições contidas nos arts.

18, 19 e 20, da Lei Nacional Complementar n°. 101/2000.

Art. 27. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19, da Lei Nacional Complementar n°. 101/2000, a adoço das me-

didas de que tratam os §§ 3º e 4º, do art. 169, da Constituiço da República Federativa do Brasil, preservar servidores das reas de saúde, educaço

e assistência social.
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Art. 28. Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o pargrafo único do art. 22, da Lei Nacional Complementar n°. 101/2000, bem como a

despesa atingir o limite prudencial de 95% fica vedada a concesso de horas extras.

Pargrafo único: a Controladoria-Geral do Município, em articulaço com a Secretaria Municipal de Administraço, observar os parmetros fixados no

dispositivo constitucional e legislaço pertinente, mencionado no caput.

Art. 29. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a adotar medidas visando a implementaço do programa de valorizaço e desenvolvi-

mento dos servidores públicos, mediante a adoço de mecanismo destinados  sua permanente capacitaço, associado  aferiço de desempenho

institucional em processo de avaliaço de resultados.

Pargrafo único: sero incluídas dotações específicas para treinamento, capacitaço, aperfeiçoamento, provas e concursos, tendo em vista as disposi-

ções legais relativas  promoço e acesso.

CAPITULO VII

DISPOSIÇES SOBRE ALTERAÇES

NA LEGISLAÇO TRIBUTRIA DO MUNICÍPIO

Art. 30. A estimativa de receita que constar do projeto de Lei Orçamentria Anual para o exercício de 2024 contemplar medidas de aperfeiçoamento

da administraço dos tributos municipais, com vistas  expanso de base de tributaço e consequente aumento das receitas próprias.

Art. 31. A estimativa da receita citada no artigo anterior levar em consideraço, adicionalmente, o impacto de alteraço na legislaço tributria, obser-

vadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuiço de renda, com destaque para:

I - atualizaço da planta genérica de valores do município;

II - reviso, atualizaço ou adequaço da legislaço sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de clculo, condições de paga-

mento, descontos e isenções, inclusive com relaço  progressividade deste imposto;

III - reviso da legislaço sobre o uso do solo, com redefiniço dos limites da zona urbana municipal;

IV - reviso da legislaço referente ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza;

V - reviso da legislaço aplicvel ao Imposto Sobre Transmisso Inter Vivos e de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

VI - instituiço de taxas pela utilizaço efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou posto  sua dispo-

siço;

VII - reviso da legislaço sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia; e

VIII - reviso das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal.

§1º Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultural do Município, o Poder Executivo encaminhara projetos de lei de incentivos ou

benefícios de natureza tributria, cuja renúncia de receita poder alcançar os montantes dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, j considerados no

clculo do resultado primrio.

§2° A parcela de receita orçamentria prevista no caput deste artigo, que decorrer de propostas de alterações na legislaço tributria, ainda em tramita-

ço, quando do envio do projeto de Lei Orçamentria Anual  Cmara Municipal poder ser identificada, discriminando-se as despesas cuja execuço

ficar condicionada  aprovaço das respectivas alterações legislativas.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇES SOBRE OS FUNDOS ESPECIAIS

Art. 32. Este Capitulo estabelece normas gerais para a criaço, alteraço e extinço de fundos, nos termos do art. 165, § 9°, II, da Constituiço da

República Federativa do Brasil.

Art. 33. Para efeitos desta Lei Municipal, entende-se por fundo o produto de receitas especificas que por lei se vinculam  realizaço de determinados

objetivos ou serviços, facultada a adoço de normas peculiares de aplicaço.

Art. 34. A aplicaço das receitas orçamentrias vinculadas a fundos especiais far-se- através de dotaço consignada na Lei de Orçamento ou em

créditos adicionais.

Pargrafo único: os fundos especiais devem ser de natureza contbil, utilizando-se para efeito de individualizações contbeis de suas operações or-

çamentrias e financeiras uma unidade orçamentria, unidade gestora ou fonte de recurso específico observadas as regras de prestaço de contas e

transparência.

Art. 35. A lei municipal que instituir o fundo dever especificar:

I - o objetivo do fundo, ou seja, a finalidade para o qual foi criado;

II - as receitas das quais o fundo ser composto;

III - o órgo gestor do fundo e qual a sua competência;

IV - os parmetros de avaliaço de desempenho da aplicaço dos recursos que compõem o fundo; e

V - a natureza contbil do fundo.

Art. 36. Os Fundos Municipais tero suas transações organizadas de forma individualizada, para efeito de contabilizaço e prestaço de contas.
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Art. 37. A criaço, alteraço ou extinço de fundos far-se- por lei especifica, sendo que a aprovaço dos fundos vinculados ao Poder Executivo, com

base na emisso de Parecer Técnico da Secretaria Municipal de Planejamento, da Controladoria-Geral do Município e da Procuradoria-Geral do Muni-

cípio.

Art. 38. Os planos de aplicaço dos fundos estaro inseridos nos programas de trabalho aprovados na Lei Orçamentria e em seus créditos adicionais

para o exercício de 2024.

CAPITULO IX

DISPOSIÇES GERAIS

Art. 39.  vedado consignar na Lei Orçamentria Anual crédito com finalidade imprecisa ou com dotaço limitada.

Art. 40. A reabertura dos créditos especiais e extraordinrios, conforme disposto no §2º, do art. 167, da Constituiço da República Federativa do Brasil,

ser efetivada mediante Decreto Orçamentrio do Poder Executivo, utilizando os recursos previstos no art. 43, da Lei Nacional n° 4.320/1964.

Art. 41. A abertura de créditos suplementares e especiais depender de previa autorizaço legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir

a despesa, nos termos da Lei Nacional n° 4.320/1964 e da Constituiço da República Federativa do Brasil.

§1º A lei orçamentria anual conter autorizaço e dispor sobre o limite para a abertura de créditos adicionais suplementares.

§2º Acompanharo os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposiço de motivos circunstanciados que os justifiquem e que indiquem as con-

sequências dos cancelamentos de dotações propostos.

CAPÍTULO X DISPOSIÇES FINAIS

Art. 42. Ao projeto de Lei Orçamentria no podero ser apresentadas emendas quando:

I - anulem o valor de dotações orçamentrias com recursos provenientes de:

a) recursos vinculados;

b) recursos próprios de entidades da administraço indireta, exceto quando remanejados para a própria entidade; e

c) contrapartida obrigatória do tesouro municipal a recursos transferidos ao Município.

II - anulem despesas relativas :

a) dotações para pessoal e encargos sociais;

b) serviço da dívida; e

c) limite mínimo de reserva de contingência.

III - incluam ações com a mesma finalidade em mais de um órgo ou no mesmo programa, ressalvados os casos daquelas com objetivos complementa-

res e interdependentes.

Pargrafo único: as emendas ao projeto de Lei Orçamentria no podero ser aprovadas quando incompatíveis com as disposições desta Lei e do

Plano Plurianual.

Art. 43. A Secretaria Municipal de Planejamento, de modo a evidenciar a transparência da gesto orçamentria e observando-se o princípio da publici-

dade, disponibilizar, através do Sistema Integrado de Planejamento - ABACO, no prazo de até 30 (trinta) dias após a publicaço, a Lei Orçamentria

Anual e seus anexos.

Art. 44. O Poder Executivo, até 30 (trinta) dias após a publicaço da Lei Orçamentria de 2024, estabelecer a programaço financeira e o cronograma

de execuço mensal de desembolso por órgo, por fonte de recursos e grupo de despesa, nos termos do art. 8°, da Lei Nacional Complementar n°.

101/2000, com vistas ao cumprimento da meta de resultado primrio estabelecida nesta Lei, bem como as metas bimestrais de realizaço de receitas,

desdobradas por categoria econômica e fontes.

Art. 45. O Poder Executivo adotar, durante o exercício de 2024, as medidas que se fizerem necessrias, observados os dispositivos legais, para dina-

mizar, operacionalizar e equilibrar a execuço da Lei Orçamentria.

Art. 46. Para efeito do §3°, do art. 16, da Lei Nacional Complementar n°. 101/2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor no ultra-

passe, para bens e serviços, os limites estipulados nos incisos I e II, do art. 24, da Lei Nacional n°. 8.666/1993 e alterações dadas pela Lei Nacional n°.

9.648/1998.

Art. 47. O projeto de Lei Orçamentria para 2024 aprovado pelo Poder Legislativo ser encaminhado  sanço até o encerramento do período legislativo.

Art. 48. Caso o projeto de Lei Orçamentria no seja encaminhado para sanço até 31 de dezembro de 2023, a programaço relativa  pessoal e

encargos sociais, serviços da dívida e demais despesas de custeio poder ser executada, em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de

cada dotaço, na forma da proposta originalmente encaminhada  Cmara Municipal.

Pargrafo único: considerar-se- antecipaço de crédito  conta da Lei Orçamentria de 2024 a utilizaço dos recursos autorizados no caput deste

artigo.

Art. 49. Esta Lei Municipal entra em vigor na data de sua publicaço.

Praça Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhes”, Vrzea Grande, 15 de dezembro de 2023.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA

Prefeito Municipal
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